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RESUMO 
Com  a  regulamentação  da  lei  n°  11.161,  conhecida  como  a  “Lei  do  Espanhol”  em  2005,  
o ensino desta língua estrangeira moderna passa a constituir-se como disciplina 
obrigatória no currículo das escolas públicas e privadas brasileiras de Ensino Médio. E 
ainda que em caráter opcional para aluno, são estabelecidos parâmetros, diretrizes e 
orientações específicas para o ensino desta língua no ensino regular. Este artigo tem por 
objetivo refletir sobre o ensino de língua espanhola nas escolas regulares em suas 
particularidades e especificidades tendo como fundamentos os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio e alguns estudiosos do 
ensino de línguas, línguas estrangeiras e língua espanhola. Os resultados evidenciam 
que o ensino de língua espanhola precisa estar centrado no aluno, contribuindo à sua 
formação educacional, na qual o envolvimento através das relações de contraste, 
diversidade e heterogeneidade entre o idioma do aluno e o idioma que está sendo 
aprendido, possa possibilitar a construção de significados, identidades e sentidos. Além 
disso, outras estratégias de ensino devem ser apresentadas, evitando o excesso das 
rotineiras decodificações de mensagens. 
 
Palavras-chave: Ensino de língua espanhola. Escola regular. Orientações. 

 

ENSEÑANZA DE LENGUA ESPAÑOLA EN LAS ESCUELAS 
REGULARES: ORIENTACIONES, PARÁMETROS Y DIRECTRIZES  

 

RESUMEN 
Con la reglamentación de la Ley Nº 11.161, conocida como "Ley del español" en 2005, 
la enseñanza de esta lengua extranjera moderna comienza a consolidarse como una 
asignatura obligatoria en el currículo de las escuelas públicas y privadas brasileñas. 
Aunque sea una enseñanza para el estudiante, son establecidos parámetros, directrices y 
orientaciones específicas para la enseñanza de este idioma en la educación de las 
escuelas regulares. Este artículo tiene como objetivo reflexionar sobre la enseñanza del 
español en las escuelas regulares en sus particularidades y especificidades. Tiene como 
base los Parámetros Curriculares Nacionales, Las Orientaciones Curriculares para la 
Enseñanza Media y algunos estudiosos de la enseñanza de idiomas, lenguas extranjeras 
y española. Los resultados muestran que la enseñanza de la lengua española debe estar 
centrada en el estudiante, contribuyendo a su formación educacional, en la cual la 
participación a través de relaciones de contraste, diversidad y heterogeneidad entre la 
lengua del alumno y la lengua que se aprende, sea capaz de permitir la construcción de 



significados, identidades y sentidos. Además, otras estrategias de enseñanza deben ser 
presentadas, evitando el exceso de las  rutineras decodificaciones de mensajes. 
 
Palabras-llave: Enseñanza de lengua española. Escuela regular. Orientaciones. 

 
  



ENSINO DE LÍNGUA ESPANHOLA NAS ESCOLAS REGULARES: 
ORIENTAÇÕES, PARÂMETROS E DIRETRIZES 

 
INTRODUÇÃO  

 

Uma determinada língua é um instrumento privilegiado de comunicação, 

através dela expressamos nossas ideias e nos apropriamos da realidade na qual estamos 

inseridos (FERNÁNDEZ, 2003, p.19). 

Para Travaglia (2003, p.25), os recursos de determinada língua põe em 

evidência interações comunicativas, ou seja, eles desenvolvem no usuário a capacidade 

de empregá-la em vários contextos de comunicação, tornando-se assim importante e 

fundamental para que as pessoas vivam em harmonia na sociedade.  

Portanto, o ensino de línguas deve ser entendido como uma progressão da 

capacidade de realização de adequar o ato verbal as situações comunicativas. 

E no que diz respeito ao ensino de uma língua estrangeira, a função 

educacional acaba se evidenciando mais complexa, uma vez que, sua aprendizagem 

pode tornar-se um instrumento de compreensão do mundo que possibilita a inclusão e 

valorização pessoal, pois, em nossa sociedade o conhecimento em línguas estrangeiras é 

bastante valorizado, principalmente, no âmbito profissional.  

Saber se comunicar em outro idioma, no mundo globalizado em que 

vivemos se torna um diferencial que pode levar à ascensão, por configurar-se um meio 

de integração e ação como cidadão (BRASIL, 2006, p.96). 

E no tocante a aprendizagem especificamente da língua espanhola, a 

comunicação pode favorecer o fortalecimento da união latino-americana, 

principalmente, se forem considerados os interesses políticos, econômicos, culturais e 

sociais que os países falantes do espanhol compartilham com o Brasil (ARGERICH, 

2011, p.42). 

Porém, aprender uma língua estrangeira vai além da capacidade de 

comunicação e êxito profissional, pois proporciona uma nova maneira de percepção do 

mundo, o desenvolvimento da consciência quanto à função das línguas no âmbito social 

e o reconhecimento da diversidade cultural na qual alicerçamos nossas concepções. 



Nessa perspectiva de conceber a aprendizagem de uma língua como atuante 

para formação do indivíduo e aquisição a outros saberes, e com o advento da lei 11.161, 

regulamentada em 2005, que torna obrigatório às escolas de Nível Médio o 

oferecimento do ensino de língua espanhola, ainda que em caráter optativo para o aluno; 

abre-se espaço neste estudo para uma reflexão sobre o ensino de língua espanhola nas 

escolas regulares em suas particularidades e especificidades tendo como fundamentos 

alguns eixos que norteiam este ensino, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, as 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio, além de outros estudiosos do ensino de 

línguas, línguas estrangeiras e língua espanhola. 

 

ORIENTAÇÕES, PARÂMETROS E DIRETRIZES PARA O ENSINO DE 
LÍNGUA ESPANHOLA. 
 

No percurso histórico da educação brasileira, o ensino de línguas 

estrangeiras, data do início de 1808, com a chegada da Corte Portuguesa, quando o 

então ministro de Educação, Bernardo Pereira de Vasconcelos decretou a inserção de 

disciplinas de latim, grego, francês e inglês nos currículos escolares (LASECA, 2008, 

p.51). 

Após este período, várias reformas e reestruturações educacionais são 

efetivadas no país, levando o ensino de línguas estrangeiras a oscilação entre a exclusão 

e inclusão nos currículos escolares. 

Durante este processo a língua inglesa até os dias atuais, foi à única 

disciplina curricular, que se manteve como língua estrangeira obrigatória, tanto no 

Ensino Fundamental, quanto no Ensino Médio.  

Porém em 1996, após a votação da Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394, 

novamente são abertas oportunidades para o ensino de outras línguas estrangeiras, nas 

escolas regulares, pois, pela determinação desta lei, obrigatoriamente pelo menos uma 

língua estrangeira deveria ser oferecida no Ensino Fundamental, a partir do 6º ano, e 

cuja escolha ficaria a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 

instituição.  

E para o Ensino Médio, a lei determina em seu Artigo 36, inciso III, o 

ensino de duas línguas estrangeiras moderna, uma em caráter obrigatório, escolhida pela 



comunidade escolar, e a outra, em caráter optativo, também de acordo com as 

disponibilidades das instituições (BRASIL, 1996). 

Mas, em virtude das dificuldades de ordem estrutural, pedagógica e 

curricular pelas quais passam as escolas brasileiras, esta determinação na realidade não 

foi concretizada. A oferta se restringia apenas a uma disciplina para a língua estrangeira 

moderna; sendo a língua inglesa a disciplina estabelecida para o cumprimento da 

obrigatoriedade. 

Todavia, em 2005, novas deliberações foram acrescentadas, e de acordo 

com lei que regulamenta o ensino de espanhol no Brasil, a lei n° 11.161, conhecida 

como   a   “Lei   do   Espanhol”,   esta   língua   estrangeira   “constituiu-se como disciplina 

obrigatória no currículo do Ensino Médio, em horário regular, nas escolas públicas e 

privadas brasileiras que atuam nesse nível de ensino” (LASECA, 2008, p.62). 

As Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006, p.91) enfatizam 

para o ensino de línguas estrangeiras que, “as escolas devem tentar oferecer ao aluno 

perspectivas de aprendizagem que os envolva em um processo educacional global”, ou 

seja, voltado à formação integral do aluno.  

Esse documento estabelecido como um dos eixos que norteiam o ensino no 

país, nos apresenta a visão que o ensino de línguas estrangeiras deve ser capaz de se 

apresentar de forma dual: ensinar o idioma e, ao mesmo tempo, contribuir para a 

formação educacional, na qual o envolvimento através das relações de contraste, 

diversidade e heterogeneidade entre o idioma do aluno e o idioma que está sendo 

aprendido, favorecerão a construção identitária dos aprendizes.  

E enfatiza, ainda, que, para a viabilização da função social do ensino das 

línguas estrangeiras, no nosso caso específico a língua espanhola, que a partir do 

contato ou do conhecimento com/sobre o estrangeiro possamos promover a formação ou 

modificação das nossas atitudes (BRASIL, 2006, p.133).  

Em outras palavras, os alunos precisam não só ampliar o conhecimento 

sobre as características, as peculiaridades e os aspectos relacionados ao idioma do outro, 

como também respeitar a diversidade e heterogeneidade que, muitas vezes, podem se 

assemelhar ou diferir daquilo que consolida as relações sociais. 

A aprendizagem da língua estrangeira passa a ser percebida, então, como 

uma maneira de “ampliar os horizontes culturais, ao apresentar outra(s) cultura(s), 



outra(s) forma(s) de encarar a realidade, proporciona a capacidade de análise do seu 

entorno social, permite ao aluno o estabelecimento de vínculos, semelhanças, e 

contrastes entre sua forma de ser, agir, pensar e sentir e a de outros povos, 

enriquecendo, assim, sua formação” (BRASIL, 2000, p.30). 

Almeida Filho (2005) compactua com esta afirmação quando destaca que a 

função da língua estrangeira envolve basicamente três aspectos: educacional-cultural-

comunicacional, ou seja, prepara para o contato com falantes e culturas estrangeiras na 

medida em que entra em sintonia com os propósitos da escola para a formação do aluno. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2000, p.30), por sua vez, apontam 

que deve pensar-se o ensino e aprendizagem e línguas estrangeiras de maneira 

abrangente e não estática, uma vez que uma língua, por excelência, se configura em um 

veículo de comunicação de um povo e é através de sua forma de expressar-se que esse 

povo transmite sua cultura, suas tradições, seus conhecimento. 

E Sedycias (2005, p.37) destaca que aprender um novo idioma possibilita a 

percepção do mundo de um ponto de vista linguistico-cultural diferente, e esta nova 

forma de percepção do mundo, viabilizada através do ensino,  pode levar o aluno a criar 

e recriar uma realidade completamente nova. 

Porém para que estas atitudes sejam materializadas é necessário que o 

processo de ensino e aprendizagem de língua espanhola se desenvolva de maneira a 

favorecer o processo educativo global desses estudantes, buscando uma formação 

integral do cidadão 

Essa preocupação com a formação do cidadão são propositos estabelecido 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996), em seu art. 

35, inciso III, quando explicita que, através dela, o aluno se aperfeiçoa como pessoa 

humana, através de uma formação ética, pois são valorizados o desenvolvimento da 

autonomia intelectual e do pensamento crítico. 

Então, precisamos entender o papel das línguas estrangeiras em geral e, no 

caso específico do espanhol, como um constructo da identidade dos alunos, um sentido 

capaz de superar o caráter puramente veicular desta língua, possibilitar aos alunos a 

exposição aos contrastes, as variedades e a heterogeneidade, para que ele se perceba e se 

constitua como sujeitos, através do contato e exposição ao outro, a diferença e ao 

reconhecimento da diversidade (BRASIL, 2006, p.129).  



Nesta perspectiva, o processo de ensino e aprendizagem de linguas deve 

superar os tão frequentes objetivos instrumentais utilizados e ser capaz de atuar para a 

formação integral do aluno.  

Várias são as abordagens utilizadas para o ensino de línguas estrangeiras, e 

geralmente elas estão relacionadas as propostas pedagógicas, os objectivos específicos 

de cada escola, o tipo de curso, nível e/ou modalidade de ensino. Algumas delas são: 

•   A   abordagem tradicional (Método Gramática e Tradução) de ensino e 

aprendizagem de E/LE: a língua é considerada um conjunto de regras gramaticais que 

precisam ser aprendidas pelo aluno, exercícios repetitivos e de memorização são 

intensamente utilizados. O professor é o centro da classe e modelo para os alunos. 

•  A  abordagem humanista: tem por objetivo o crescimento do indivíduo. O 

professor é um facilitador da aprendizagem, o aluno um ser que participa ativamente do 

processo de aprendizagem – ele está no centro deste processo 

• A abordagem cognitiva: o conhecimento é obtido através de uma 

construção constante e dinâmica: um movimento contínuo de aprender a aprender. 

•  A  abordagem nocional-funcional: priorização do uso da língua espanhola 

em contextos de comunicação apropriados a cada situação. 

•  A  abordagem sociocultural: o sujeito é o centro do processo de ensino e 

aprendizagem, na medida em que elabora e  cria conhecimento. 

Estas abordagens destacadas e outras que não foram especificadas podem 

direcionar o ensino, entretanto um fator ainda não estabelecido no ensino de línguas é 

refletir em que medida a metodologia empregada faz a diferença entre o sucesso e o 

fracasso da aprendizagem? Qual a metodologia adequada na sala de aulas de língua 

espanhola? 

De acordo com Fernández (2003, p.20) o mais importante no ensino de 

línguas   estrangeiras,   em   específico   língua   espanhola,   é   oferecer   “um   enfoque  

metodológico centrado no aluno, porque os mecanismos linguisticos somente são 

ativados a partir da necessidade de se comunicar algo e só se comunica de verdade 

aquilo que se interessa”. 

Além disso, o ensino deve ser compreendido como um processo que 

envolve ações ou atividades direcionadas ao aluno, onde haja uma interação entre as 



situações comunicativas, valores-existenciais, éticos e estéticos, saberes, afetos, 

competências, conhecimentos, habilidades e destrezas (ARGERICH, 2011, p.42). 

Assim, o professor deve trabalhar nas aulas de E/LE de forma motivadora, 

com a intenção de despertar o interesse do aluno, como reforça Moreira (2004), quando 

aconselha que os professores apresentem aos alunos outras estratégias de ensino, 

evitando o excesso das rotineiras decodificações de mensagens.  

Fernández e Callegari (2009, p.74-75) nos trazem algumas estratégias que 

podem possibilitar uma aprendizagem significativa nas aulas de língua espanhola:  
a) Incluir componentes socioculturais no programa de ensino; 
b) Focalizar as semelhanças e não somente as diferenças entre as línguas; 
c) Promover o encontro dos estudantes com falantes nativos; 
d) Conversar sempre que possivel sobre o papel que a língua tem no mundo 
e sua utilizadade na vida do aprendiz e da comunidade; 
e) Tornar o conteúdo relevante; 
f) Apresentá-lo de forma criativa; 
g) Discutir com os alunos a escolha dos materiais didáticos; 
h) Combinar as habilidades dos alunos com o nível de dificuldades das 
tarefas. 

 

No ensino também é necessário a união no contexto da sala de aula das duas 

ações didáticas: ensinar e aprender, um grande desafio; de maneira que estas duas ações 

se encontrem e interajam, tendo em vista que, saber os conhecimentos necessários a 

atuação profissional não garante ao professor que os alunos compreenderão tudo que 

está sendo ensinado, pois, às vezes os conhecimentos trabalhados não efetivam uma 

situação de aprendizagem. 

Para a viabilização da aprendizagem do aluno a formação do professor é 

essencial, ela permite ao professor unir teoria e prática escolar. Como afirma Ghiraldelli 

(2002, p.12), quando diz que um educador é um professor que "sabe se posicionar – de 

forma teórica e prática – diante das teorias educacionais". Sabe analisar as implicações 

dessas teorias, saber quais os objetivos de um ensino sistematizado para a sociedade da 

qual faz parte e, conseqüentemente, sabe se posicionar frente a organização e 

sistematização de sua prática pedagógica. 

E principalmente, sabe relacionar os conhecimentos trabalhados em sala de 

aula e o contexto no qual seus alunos estão inseridos, objetivando a promoção de uma 

aprendizagem significativa, melhor explicando, uma aprendizagem que se refere ao 

mundo em que vivem e as relações que estabelecem, e que por sua vez propiciam a 

compreensão e interpretação dos fatos. 



Desse modo, também será promovido o desenvolvimento de habilidades 

distintas, que sejam capazes de adequar os conhecimentos trabalhados ao contexto 

situacional ou social que surgir. 

Percebemos então vários aspectos precisam estar presentes na sala de aula 

de língua espanhola para viabilização da aprendizagem e para que o ensino seja capaz 

de assumir sua função educacional. 

Outro ponto como destacam Celada e Rodrigues (2004) é ter em mente que 

a língua espanhola, não deve ser considerada apenas uma disciplina escolar a ser 

aprendida, uma das suas funções mais importantes, deve ser a capacidade de interferir 

de forma positiva na relação que os estudantes brasileiros guardam com a própria língua 

e nas interações que se apresentam frente a gama de novos saberes que surgem no 

processo de ensino aprendizagem de uma língua estrangeira. 

Tal tarefa requer esforço por parte do professor de língua espanhola, pois a 

proximidade existente entre o epanhol e o português levam ao pensamento equivocado 

da  “língua  fácil”,  “similar  a   língua  portuguesa  em  todos  os  aspectos”, que não precisa 

ser ensinada, nem tão pouco aprendida.  

Porém é primordial ressaltar aos alunos que são duas línguas com muitas 

semelhanças, que possuem a mesma origem e até mesmo um extenso vocabulário em 

comum, mas que apresentam inúmeras divergências, tanto nos aspectos fonéticos, 

gramaticais e pragmáticos, quanto nas formas de expressar uma determinada realidade 

social. 

Quanto a essa relação de semelhança e divergência entre a língua 

portuguesa e espanhola, Fanjul (2002) destaca ser fundamental em sala de aula 

estabelecer com clareza as circunstâncias que determinam esses movimentos de 

aproximação e distanciamento entre elas. Pois a compreensão acerca destes aspectos 

propicia a capacidade de ao mesmo tempo em que o aluno percebe o diferente, passa a 

reconhecer sua identidade. 

Outra reflexão relativa ao ensino de língua espanhola, de acordo com 

Salinas (2005, p.59) é a tentativa de organizar o ensino na perspectiva progressiva de 

conteúdos, viabilizando experiências de uso comunicativo, ensino temático e 

principalmente interdisciplinar.  



Dessa forma, através da apresentação de uma visão que englobe distintas 

áreas o aluno percebe que o conhecimento não é fragmentado, desenvolve mais o 

processo que envolve a construção de sentidos e efetiva uma prática social que viabiliza 

sua formação identitária, pois ele entra em contato com suas próprias percepções e a dos 

outros, seja de ordem cultural e/ou social, que lhe são apresentadas. 

Para Argerich (2011, p.42) as línguas, quaisquer que sejam, nacionais ou 

estrangeiras, propiciam a comunicação interpessoal, são representativas de uma 

realidade, refletem as visiones de mundo, os valores, as crenças e mitos das sociedades 

e culturas que as originam.  

Por isso o ensino de línguas precisa ser entendido tanto como uma 

ferremanta imprescindivel a comunicação no mundo moderno, quanto a um importante 

aspecto que pode contribuir a formação profissional, acadêmica ou pessoal do cidadão 

(BRASIL, 2000, p.31). 

Todas as reflexões aqui externadas nos levam a enfatizar que a sala de aula 

de línguas estrangeiras, no nosso caso específico da língua espanhola, precisa ser 

transformada em um espaço onde sua aprendizagem possibilite a construção de 

significados, identidades e sentidos, e na qual a interação entre alunos e professores, não 

se limitem ao desenvolvimento cognitivo e conhecimento cultural, mas que promovam 

formas de agir e estar no mundo social por meio da palavra (MOITA LOPES, 2002). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ensino de línguas estrangeiras é de fundamental importância, em virtude 

da possibilidade de acesso a outros conhecimentos, e principalmente, por promover a 

capacidade de refletir sobre a natureza das linguagens que, por sua vez, contribuirão 

para a construção de uma percepção crítica de si como ser humano. 

As reflexões apresentadas neste estudo sobre o ensino de língua espanhola 

nas escolas regulares em suas particularidades e especificidades, tendo como 

fundamentos, alguns documentos norteadores e estudiosos do ensino de línguas 

estrangeiras e espanhola, evidenciaram a necessidade de viabilizar a função educacional 

do ensino de modo a proporcionar a formação integral do aluno. 



Além disso, é primordial superar o caráter puramente veicular e oferecer aos 

alunos a possibilidade de uma construção identitária, através do contato e exposição ao 

idioma do outro, os alunos podem se perceber e se constituirem como sujeitos. 

E para o desenvolvimento da competência comunicativa, o ensino precisa 

ser concebido progressivamente, levando o aluno a adequar o ato verbal as diferentes 

situações e contextos de comunicação.  

Os resultados também evidenciam que o ensino de língua espanhola precisa 

estar centrado no aluno, contribuindo à sua formação educacional, na qual o 

envolvimento através das relações de contraste, diversidade e heterogeneidade entre o 

idioma do aluno e o idioma que está sendo aprendido, possa possibilitar a construção de 

significados, identidades e sentidos.  

Outro aspecto destacado se refere a relação entre os conhecimentos 

trabalhados em sala de aula e a realidade na qual os alunos estão inseridos, para que a 

aprendizagem significativa, desperte o interesse e motivação.  

Para isso, devem ser evitados o excesso das rotineiras decodificações de 

mensagens e as memorizações gramaticais, tão frequentes,  e precisam ser apresentadas 

outras estratégias de ensino, nas quais os alunos possam participar ativamente, ampliar 

seus horizontes culturais, a capacidade de  analisar o entorno social, e compreender  o 

ensino de língua esanhola, também, como um instrumento com vistas a sua formação 

profissional, acadêmica e pessoal. 
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